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ACTA NÚMERO 9/XII/ 1.ª SL 

 

Aos 20 dias do mês de Setembro de 2011, pelas 17:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 11 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com 

a seguinte Ordem do Dia: 

    

 1. Apreciação e votação da Acta n.º 8/XII/2011. 

 2. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

 Relatório e parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias sobre a Proposta de DIRECTIVA DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao direito de acesso 

a um advogado em processos penais e ao direito de comunicação após a 

detenção [COM(2011)326]. Deputado Autor de Parecer: João Lobo (PSD). 

 Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo aos alimentos para lactentes e crianças jovens e 

alimentos destinados a fins medicinais específicos [COM(2011)353]. 

Deputada Autora de Parecer: Ana Catarina Mendes (PS). 

 3. Nomeação de Deputado Autor de Parecer na CAE, no âmbito de escrutínio 

de iniciativas europeias:  

 Relatório e parecer da Comissão de Economia e Obras Públicas sobre a 

Proposta de DIRECTIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativa à eficiência energética e que revoga as Directivas 

2004/8/CE e 2006/32/CE [COM(2011)370].  

 Relatório e parecer da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública sobre a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece as disposições gerais para 

concessão de assistência macrofinanceira a países terceiros 

[COM(2011)396].  

 Relatório e parecer da Comissão de Economia e Obras Públicas sobre a 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à itinerância nas redes de comunicações móveis 

públicas da União (Reformulação) [COM(2011)402] 
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 4. Nomeação de Deputado para a reunião interparlamentar sobre o «Fórum do 

Mercado Único», em Cracóvia / Polónia, a 3 e 4 de Outubro. 

 5.   Outros assuntos. 

 

___________________ 

     

 

1. Apreciação e votação da Acta n.º 8/XII/2011. 

 

A acta n.º 8/XII/2011 relativa à reunião da Comissão de dia 14 de Setembro de 2011 

foi apreciada e aprovada por unanimidade, a qual foi aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do PCP e BE. 

 

2. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

 Relatório e parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias sobre a Proposta de DIRECTIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao direito de acesso a um advogado em 

processos penais e ao direito de comunicação após a detenção 

[COM(2011)326]. Deputado Autor de Parecer: João Lobo (PSD). 

 

O Sr. Presidente da Comissão, Deputado Paulo Mota Pinto (PSD) deu a palavra ao Sr. 

Deputado João Lobo (PSD) para apresentar o Parecer por si elaborado, o que fez, 

aproveitando ainda para tecer alguns comentários sobre as implicações da aprovação 

desta proposta de Directiva.  

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) solicitou a palavra para sugerir que 

alguns dos comentários efectuados deveriam constar do parecer apresentado. 

 

O Sr. Presidente da Comissão teceu alguns comentários sobre os pareceres e a 

inclusão neles de questões relativas às opções das iniciativas europeias, recordando 

que o parecer da Comissão de Assuntos Europeus tem a última palavra e por isso as 

conclusões devem reflectir um especial cuidado. Nesse âmbito esclareceu a Comissão 

sobre as duas observações constantes do Relatório e parecer da Comissão de 
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Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e que o Autor do Parecer 

desta Comissão subscreveu.  

 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) pediu a palavra para referir desde a Iniciativa 

Barroso, a Comissão Europeia tem incentivado o diálogo político com os Parlamentos 

nacionais, nomeadamente, solicitando que se pronunciem sobre as opções jurídicas e 

políticas das iniciativas por ela apresentadas, para lá da mera análise da observância 

do princípio da subsidiariedade. Por último, relativamente ao parecer em análise, 

concordou com as observações da Relatora da 1.ª Comissão e que o Parecer da 

Comissão de Assuntos Europeus deveria referi-las, apesar de não existirem questões 

de subsidiariedade. 

 

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) também interveio para referir que a 

Comissão de Assuntos Europeus deveria respeitar as questões levantadas pelas 

outras Comissões relativamente à parte substancial das iniciativas europeias e estas 

deveriam ser referidas expressamente nas conclusões do Parecer desta Comissão.  

 

O Sr. Deputado João Lobo (PSD) para efeitos de esclarecimento de todos os 

membros da Comissão citou as questões suscitadas no Relatório e parecer da 1.ª 

Comissão e aproveitou ainda para citar o considerando n.º 25 da justificação da 

iniciativa, referindo que esta expressamente dá resposta a algumas das dúvidas 

levantadas pela Sra. Deputada Relatora da 1.ª Comissão. 

 

O Sr. Presidente da Comissão sugeriu uma nova redacção para o n.º 4 da alínea c) da 

Parte II do Parecer desta Comissão, a qual mereceu o acordo de todos os membros 

presentes da Comissão. De seguida, submeteu o parecer final a votação, o qual foi 

aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e BE.   

 

 Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativo aos alimentos para lactentes e crianças jovens e alimentos 

destinados a fins medicinais específicos [COM(2011)353]. Deputada Autora 

de Parecer: Ana Catarina Mendes (PS). 
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A Sra. Deputada Ana Catarina Mendes (PS) apresentou o seu parecer, tecendo 

algumas considerações sobre a importância da iniciativa em apreço. 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) solicitou a palavra para solicitar 

esclarecimentos sobre as razões que levaram a Comissão de Agricultura e Mar a não 

se pronunciar sobre esta iniciativa.  

 

O Sr. Presidente da Comissão esclareceu que a Comissão informou, sem apresentar 

qualquer justificação, que não iria escrutinar esta iniciativa. 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) considerou que as comissões deveriam 

explicar as razões que as levam a não escrutinar algumas iniciativas, pois referiu que 

são situações distintas quando a comissão não escrutina porque analisou a iniciativa e 

considera que a mesma não tem relevância ou quando a comissão, por exemplo, não 

teve oportunidade e não escrutinou. 

 

O Sr. Presidente concordou genericamente com o exposto e referiu que tenciona levar 

este assunto, brevemente, a uma Conferência de Presidentes de Comissões. Não 

existindo mais inscrições, o Sr. Presidente da Comissão submeteu o parecer final a 

votação, o qual foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e BE. 

   

3. Nomeação de Deputado Autor de Parecer na CAE, no âmbito de escrutínio de 

iniciativas europeias:  

 Relatório e parecer da Comissão de Economia e Obras Públicas sobre a 

Proposta de DIRECTIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativa à eficiência energética e que revoga as Directivas 2004/8/CE e 

2006/32/CE [COM(2011)370].  

 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou como Autora do Parecer, a Sra. Deputada 

Cláudia Aguiar (PSD). 

 

 Relatório e parecer da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública sobre a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 
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DO CONSELHO que estabelece as disposições gerais para concessão de 

assistência macrofinanceira a países terceiros [COM(2011)396].  

 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou o Sr. Deputado Sérgio Azevedo (PSD) para 

Autor deste Parecer. 

 

 Relatório e parecer da Comissão de Economia e Obras Públicas sobre a 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativo à itinerância nas redes de comunicações móveis públicas da União 

(Reformulação) [COM(2011)402] 

 

O Grupo Parlamentar do PS indicou o Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) para elaborar 

este Parecer. 

 

Antes de entrar no ponto seguinte da Ordem do Dia, o Sr. Presidente da Comissão 

recordou que estas iniciativas enquadram-se no âmbito do Protocolo n.º 2, anexo ao 

Tratado de Lisboa, pelo que os pareceres devem ser apresentados na próxima 

reunião.  

 

4. Nomeação de Deputado para a reunião interparlamentar sobre o «Fórum do 

Mercado Único», em Cracóvia / Polónia, a 3 e 4 de Outubro. 

 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou para participar nesta reunião interparlamentar a 

Sra. Deputada Cláudia Aguiar (PSD). 

 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) solicitou esclarecimentos sobre o despacho da 

Sra. Presidente da Assembleia da República, referindo que no seu entender caberia à 

Comissão de Assuntos Europeus indicar dois deputados. 

 

O Sr. Presidente da Comissão concordou com a observação e referiu que caberia 

então ao Grupo Parlamentar do PS indicar o segundo Deputado. 

 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) referiu então que o Grupo Parlamentar do PS iria 

indicar posteriormente um Sr. Deputado. 
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5. Outros assuntos. 

 

O Sr. Presidente da Comissão começou por informar que deu entrada na mesa, no 

decurso da presente reunião, um requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do PS e deu a palavra ao Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) para apresentar o referido 

requerimento. 

 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) começou por referir que o objectivo do 

requerimento era realizar uma audição com o Sr. Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros para que este pudesse transmitir à Comissão de Assuntos Europeus o 

ponto de situação das medidas adoptadas no Conselho Europeu de 21 de Julho, bem 

como as posições que o Governo Português tem assumido, designadamente, no 

âmbito das diversas reuniões bilaterais que o Sr. Primeiro-Ministro tem mantido com 

alguns dos líderes dos Estados-Membros da União Europeia. 

 

O Sr. Presidente da Comissão, antes de prosseguir com o debate em torno do 

requerimento, reafirmou que a audição, nos termos regimentais, com o Sr. Ministro de 

Estado e dos Negócios Estrangeiros está agendada para dia 3 de Julho de 2012. 

Aproveitou para recordar, que na X Legislatura, o Sr. Ministro comparecia nesta 

Comissão para as audições, antes e após os Conselhos Europeus e, quando não 

podia, era substituído pelo Sr. Secretário de Estado dos Assuntos Europeus (SEAE). 

Ainda nessa legislatura, em sede de discussão do Orçamento de Estado, realizavam-

se audições em conjunto com a Comissão de Negócios Estrangeiros. Na XI 

Legislatura, o Sr. Ministro deslocou-se a esta Comissão duas vezes no âmbito do 

Orçamento de Estado, em conjunto com a 2ª Comissão. Para além destas audições, o 

Sr. Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros reuniu-se com a Comissão de 

Assuntos Europeus, em 25 de Novembro de 2009, para debater as conclusões da 

reunião informal de Chefes de Estado ou de Governo de 19 de Novembro de 2009, a 

qual escolheu a Baronesa Catherine Ashton para Alta-Representante da União para os 

Negócios Estrangeiros e Política de Segurança, tendo sido, por isso, o último conselho 

europeu em que os Ministros dos Negócios Estrangeiros estiveram presentes, tendo 

isso sido salientado pelo Sr. Ministro na audição. Referiu ainda que a partir da entrada 

em vigor do Tratado de Lisboa, em 1 de Dezembro de 2009, quem passou a 
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acompanhar o Sr. Primeiro-Ministro nas reuniões do Conselho Europeu passou a ser 

apenas o SEAE (tendo os Ministros de Negócios Estrangeiros deixado de ser 

convocados), razão pela qual passou a estar presente nas audições antes e depois 

dos Conselhos na CAE, apenas este membro do Governo. Excepcionalmente, o Sr. 

Ministro veio em audição à Comissão de Assuntos Europeus, em 14 de Setembro de 

2010, antes do conselho europeu extraordinário de 16 de Setembro de 2010, pois os 

Ministros de Negócios Estrangeiros foram convocados, em razão da agenda. 

Finalmente, na XI Legislatura, 2ª sessão legislativa, a Comissão de Assuntos 

Europeus, após constatação de que o Sr. Ministro não iria reunir com a CAE excepto 

por causa do Orçamento de Estado, deliberou realizar uma audição com o Sr. Ministro 

sobre política europeia em Julho de 2011, nos termos regimentais, o que não chegou 

a ocorrer devido à dissolução. O Sr. Presidente solicitou aos serviços de apoio à 

Comissão que distribuíssem esta informação pelos membros da Comissão. 

 

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) solicitou a palavra para referir que as razões 

aduzidas pelo Grupo Parlamentar do PS não parecem justificar a vinda do Sr. Ministro 

para uma audição sobre, designadamente, os encontros bilaterais do Sr. Primeiro-

Ministro. Contudo, manifestou disponibilidade para agendar a audição com o Sr. 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, que se encontra prevista para 3 de 

Julho, para data anterior. 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) manifestou a sua concordância com os 

argumentos e conclusões apresentados pelo Sr. Deputado António Rodrigues. No 

entanto, sugeriu que a votação do requerimento fosse adiada para a próxima reunião. 

 

O Sr. Deputado Pedro Silva Pereira (PS) referiu que esta Comissão não se deve 

precipitar na apreciação deste requerimento e é mais prudente que seja adiada a sua 

votação para a próxima reunião, até para que todos os Grupos Parlamentares possam 

reflectir melhor sobre a sua posição. A finalizar, acrescentou que a primeira audição do 

Sr. Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, nesta Comissão, não deveria 

ocorrer por questões orçamentais, no âmbito do Orçamento de Estado, mas sim para 

debater questões políticas relacionadas com o projecto europeu. 
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O Sr. Presidente da Comissão concordou no adiamento da votação deste 

requerimento, acrescentando que o adiamento permitiria ao PCP e BE, ausentes nesta 

reunião, se manifestarem. 

 

De seguida, o Sr. Presidente da Comissão aludiu à visita à Secretaria de Estado dos 

Assuntos Europeus por uma delegação da Comissão de Assuntos Europeus, 

propondo que a Mesa estivesse presente, bem como convidando cada Grupo 

Parlamentar a indicar, pelo menos, um Sr. Deputado. Esta proposta mereceu a 

concordância dos presentes. 

 

O Sr. Presidente da Comissão referiu ainda que baixaram à Comissão de Assuntos 

Europeus, quatro propostas de resolução relativas a acordos celebrados entre a União 

Europeia e Estados terceiros. Informou que a comissão competente é a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, mas considerou que a Comissão 

de Assuntos Europeus deveria elaborar parecer por se tratar de acordos internacionais 

celebrados pela União. Este entendimento mereceu a concordância da Comissão. 

 

O Sr. Presidente da Comissão informou ainda que a audição com os Srs. Deputados 

do Parlamento Europeu, Diogo Feio e Elisa Ferreira, sobre o pacote de Governação 

económica, terá de ser reagendada devido ao agendamento das jornadas 

parlamentares do BE. Pelo que propôs que se realizasse esta audição a 2 de 

Novembro. Na mesma data terá lugar a audição sobre o orçamento da União Europeia 

para 2012, com a presença do Sr. Deputado do Parlamento Europeu José Manuel 

Fernandes. Assim, propôs que esta última audição se realizasse de manhã e a 

primeira se realizasse da parte da tarde. Estas propostas também mereceram a 

concordância da Comissão. 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) solicitou a palavra para indagar sobre a 

nomeação de dois relatores para acompanharem o debate sobre o Quadro Financeiro 

Plurianual. 

 

O Sr. Presidente da Comissão informou que esse ponto constará da agenda da 

próxima reunião. 
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O Sr. Deputado Pedro Silva Pereira (PS) pediu a palavra para aludir à questão 

suscitada pelo Sr. Deputado Alberto Costa na última reunião relativamente à alteração 

ao Fundo Europeu de Estabilidade Financeira. 

 

O Sr. Presidente da Comissão referiu que se está a ser preparada uma nota jurídica 

sobre o enquadramento desta questão, que será distribuída aos Srs. Deputados antes 

da próxima reunião, na qual será agendada esta questão. 

 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) pediu ainda a palavra para solicitar 

esclarecimentos sobre as perguntas que poderiam ser colocadas no âmbito da 

COSAC, designadamente, se seria propositado introduzir os seguintes temas: crise do 

Euro e questões energéticas. 

 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) referiu que o melhor momento para introduzir 

estes temas será provavelmente perante responsáveis políticas, por exemplo, no 

painel que será iniciado com a intervenção do Sr. Primeiro-Ministro polaco. 

Acrescentou ainda que existe uma total liberdade nas perguntas que os membros das 

delegações podem colocar. 

 

Não existindo mais inscrições, o Sr. Presidente da Comissão informou que a próxima 

reunião da Comissão será no dia 27 de Setembro às 16h00. 

 

A reunião foi encerrada às 18:45 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 27 de Setembro de 2011. 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

PAULO MOTA PINTO 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 António Rodrigues 
 Carlos São Martinho 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 João Lobo 
 João Serpa Oliva 
 Maria Ester Vargas 
 Maria Helena André 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Mota Pinto 
 Pedro Silva Pereira 
 Vitalino Canas 
 António Serrano 
 Bruno Coimbra 
 Laura Esperança 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Costa Neves 
 Carlos Zorrinho 
 Francisco de Assis 
 José Manuel Rodrigues 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Costa 
 Ana Drago 
 Duarte Marques 
 Honório Novo 
 Sérgio Azevedo 
 
 


